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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Magnífico Reitor do Centro Universitário de Franca, Prof. Dr. Alfredo José Machado Neto, encaminha a este Colegiado, pelo Ofício no 46/2012, solicitação, data máxima vênia, de revisão de sua posição sobre a matéria referente ao Registro de Diplomas pelos Centros Universitários, vinculados ao Conselho Estadual de Educação.

O processo foi baixado em diligência, com solicitação de levantamento dos últimos reconhecimentos e renovações de reconhecimentos de todos os cursos, com prazos concedidos, resultado da avaliação no ENADE e demais atos referentes à Instituição, especialmente quanto ao mandato de Reitor, direção das Unidades e Regimentos, para comprovação da qualificação para o ensino e ou para a pesquisa.

1.2 APRECIAÇÃO
A Lei no 9394/1996, que estabelece as Diretrizes e Base da Educação Nacional, trata no § 1º do artigo 48, do registro de diplomas: 

“§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação”.
O § 2º do Art. 54, da mesma legislação, diz que: 

“§ 2º Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público”.
Após a edição da LDB/1996, tais atribuições foram conferidas aos Centros Universitários, criados e regulamentados pelo Decreto Federal nº 2.207, de 15/04/1997, substituído pelo Decreto nº 2.306, de 19/08/1997.

Ainda na esfera Federal, o Parecer CNE/CES nº 282/2002, ao analisar as Instituições de Ensino Superior, normatiza os “Estatutos de Instituições Universitárias”, englobando aí as Universidades e os Centros Universitários e no item seguinte trata dos “Regimentos de Instituições não Universitárias”, considerando, assim, os Centros Universitários como Instituições Universitárias.

Na sequência, o Decreto Federal nº 5.786/2006, que dispõe sobre os centros universitários e dá outras providências, autoriza em seu § 4º do seu artigo 2º, que os centros universitários registrarem os seus próprios diplomas.

Para as Instituições de Ensino Superior, jurisdicionadas ao Conselho Estadual de Educação, a matéria sobre registro de diploma está regulamentada na Deliberação CEE nº 37/2003, alterada pela Deliberação CEE no 65/2007. As Deliberações, essencialmente, tratam da documentação (histórico escolar e diploma) a ser enviada à universidade responsável pelo registro dos diplomas.

Na esfera Estadual, não há pronunciamento claro pelo Conselho Estadual de Educação, sobre a caracterização dos Centros Universitários como Instituições Universitárias, porém, dado ao contido nas Deliberações CEE nºs 37/2003 e 102/2010, apresentadas abaixo, podemos assim os considerar.
“Deliberação CEE nº 37/2003: Art. 1º - As instituições de Ensino Superior, não universitárias, vinculadas ao Sistema Estadual de Ensino do Estado de São Paulo, em atenção ao que dispõe o Artigo 48 da Lei nº 9394/96, obrigam-se a remeter os documentos relativos ao registro de diplomas às Universidades a que, para este fim, se vinculam, contendo exclusiva e necessariamente, o seguinte: (gg. nn.).

Deliberação CEE nº 102/2010: Art. 1º - As autorizações para funcionamento de novos Cursos de Graduação e Habilitações de Cursos em Faculdades Integradas, Faculdades Isoladas e Institutos Superiores de Educação do Sistema Estadual de Ensino de São Paulo, são reguladas por esta Deliberação.

Parágrafo único – As instituições universitárias têm asseguradas as atribuições de criação, organização e extinção de cursos e habilitações em suas sedes, conforme disposto no artigo 53 da Lei 9394/96”. (gg. nn.).
Consta, ainda, da Indicação CEE nº 37/03, estudo desenvolvido pela equipe da Divisão de Registro Acadêmico da Secretaria Geral da USP e remetido ao CEE pela Profª Drª Nina Beatriz Stocco Ranieri, membro da Comissão constituída pelo CEE para estudo do assunto, descrito a seguir: 

“No sistema de ensino brasileiro os diplomas de cursos superiores constituem instrumentos de certificação da formação recebida pelo seu titular, sendo que a sua validade nacional só se perfaz após o pertinente registro”.
( ... )

“O procedimento de registro tem natureza constitutiva, posto atribuir ao documento uma qualidade que não possuía, a validade nacional, ainda que o diploma, como prova da formação recebida pelo seu titular, já apresentasse os requisitos necessários para tanto. 

‘É em face desta natureza que, a meu ver, devem ser identificados na lei os requisitos a serem analisados no procedimento de registro para a expedição final do ato, especialmente considerando-se o Art. 46 da LDB que determina: 

‘a) para os cursos de nível superior, procedimentos periódicos de autorização e reconhecimento, com a finalidade de garantir padrão de qualidade de ensino conforme exige o Art. 206, VII, da Constituição Federal; e, 

‘b) para as instituições de ensino superior, procedimentos de credenciamento e recredenciamento periódicos, que atestam a qualificação acadêmica mínima para seu funcionamento, bem como o atendimento, pelas instituições particulares sem intuito lucrativo, das condições e requisitos estabelecidos para seu funcionamento. 

‘Os atos de autorização e reconhecimento de cursos, bem como os de credenciamento e recredenciamento periódico das instituições, são de competência do Ministro da Educação ou do Secretário de Estado da Educação, dependendo da inserção da IES no sistema federal ou nos estaduais. 

‘Decorre desta sistemática uma primeira conclusão: o registro de diploma atem-se à análise de aspectos formais, e não de mérito, à vista da competência dos respectivos sistemas de ensino. Tais aspectos devem ser extraídos diretamente da lei, sob pena de abuso de poder ou invasão de competências”. 

Confirmando todo o exposto, o Conselho Estadual de Educação se pronunciou pela Deliberação CEE nº 106/2011, ao atribuir ao CEETEPS, além de autonomia universitária, a competência para expedir e registrar seus próprios diplomas, com base no artigo 54 da Lei Federal nº 9394/96.

Em referência ao pedido formulado no presente, o Centro Universitário de Franca, em resposta à Diligência juntada ao Processo de fls. 30 a 96, comprova que manteve e evoluiu sua qualificação para o ensino e ou para a pesquisa, desde seu credenciamento como Centro Universitário, motivo pelo qual deve ser-lhe atribuída a competência para, além de expedir, registrar seus próprios diplomas, com base no artigo 54 da Lei Federal nº 9394/96.

2. CONCLUSÃO
Com base no artigo 54 da Lei Federal nº 9394/96, atribui-se ao Centro Universitário de Franca – Uni-FACEF, também a competência para expedir e registrar seus próprios diplomas.

A presente competência tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 27 de setembro de 2012.

a) Consº Marcos Antonio Monteiro
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Marcos Antonio Monteiro, Milton Linhares, Roque Theóphilo Júnior e Rose Neubauer.
Sala da Câmara de Educação Superior, em 03 de outubro de 2012.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de outubro de 2012.

Cons. João Cardoso Palma Filho

       Vice-Presidente no exercício da Presidência
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